COMISSÃO DE JUSTIÇA

  SOBRE: a Emenda nº 04 ao Projeto de Lei nº 61/2014, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que altera a Lei nº 10.307, de 17 de outubro de 2012, a fim de instituir taxa para utilização da calçada e área pública nas hipóteses em que especifica e dá outras providências. 
 Trata-se de análise da Emenda nº 04, de autoria do nobre Vereador Irineu Donizeti de Toledo ao PL nº 61/2014, de autoria do Sr. Prefeito Municipal.

 A referida emenda foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando pela sua inconstitucionalidade.

Tendo em vista o disposto no §2º do art. 227 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorocaba, a proposição foi encaminhada ao seu Autor, o qual  apresentou razões contrárias ao parecer da Secretaria Jurídica desta Casa.

Todavia, corroboramos com o entendimento da D. Secretaria Jurídica desta Casa, no sentido de que a Emenda em análise padece de ilegalidade e inconstitucionalidade por não guardar afinidade lógica com o projeto de lei em questão. 

Ocorre que que constatamos que a alteração por ela pretendida aumentará a tributação constante na proposição em torno de 19.000%, sendo, pois, excessivamente onerosa, o que descaracteriza o projeto de lei. Ressaltamos que esse também é o entendimento do Egrégio Supremo Tribunal Federal (ADI 1.050-MC).
Ante o exposto, a Emenda nº 04 ao Projeto de Lei nº 61/2014 padece de ilegalidade por falta de amparo legal, o que contraria o Princípio Constitucional da Legalidade (art. 37 da CF), sendo, portanto, também inconstitucional.
                                     S/C., 23 de junho de 2015.
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